
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.495.126 - RS (2014/0286207-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : NELSON LAZARI 
ADVOGADO : MÁRCIA MARIA PIEROZAN  - RS044061 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO 
MATERIAL. EXISTÊNCIA. ACOLHIMENTO SEM EFEITO 
MODIFICATIVO. 
1. Configurado o erro material, os Embargos de Declaração devem ser acolhidos 
para que, onde se lê, no dispositivo, "Recurso Especial provido", leia-se "Recurso 
Especial não provido".
2. Embargos de Declaração acolhidos, com efeito modificativo, para corrigir o 
erro material acima mencionado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
Brasília, 26 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : NELSON LAZARI 
ADVOGADO : MÁRCIA MARIA PIEROZAN  - RS044061 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. RETORNO DOS AUTOS PARA RETRATAÇÃO. 
ART. 1.030, II, DO CPC/2015. PRECATÓRIOS. JUROS DE MORA. 
PERÍODO ENTRE A DATA DA CONTA E A EXPEDIÇÃO DO 
PRECATÓRIO. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIXADO PELO STF 
NO RE 579.431/RS. 
1. O STJ seguia o entendimento firmado no REsp repetitivo 1.143.677/RS, de que 
não incidem juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo 
pagamento da requisição de pequeno valor (RPV). 
2. Ocorre que, em sessão realizada em 19.4.2017, o Plenário do Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do RE 579.431/RS, da relatoria do Ministro 
Marco Aurélio, em regime de Repercussão Geral, fixou a tese de que incidem 
juros da mora no período compreendido entre a data da realização dos cálculos e 
a da requisição ou do precatório. 
3. Assim, consoante o art. 1.040 do CPC/15, de rigor a reforma do acórdão 
recorrido para realinhá-lo ao entendimento do STF acerca da incidência dos juros 
moratórios, razão pela qual merece prosperar a irresignação trazida à apreciação 
do STJ. 
4. Recurso Especial provido, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC).

A parte embargante alega:

A c. 2ª Turma do STJ, em 12/2014, deu provimento ao recurso, 
firmando como indevida a cobrança de juros de mora no interregno supracitado.

Todavia, diante da decisão contrária proferida pelo STF (TEMA 
96), a mesma Turma, em juízo de retratação, reavaliou o posicionamento até 
então adotado e modificou o julgamento anterior, determinando que “incidem os 
juros da mora no período compreendido entre a data da realização dos cálculos e 
a da requisição ou do precatório”.

Porém, na parte final da decisão embargada, ficou consignado que 
a c. Turma dava provimento ao Recurso Especial do INSS, enquanto que a 
integral fundamentação do acórdão orienta-se em sentido contrário.
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Pleiteia o acolhimento do recurso com efeitos infringentes.

É o relatório.     
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.2.2019.       

Assiste razão ao embargante.

Com efeito, ocorreu equívoco na redação do dispositivo da ementa e do voto 

embargado. Assim, onde se lê "Recurso Especial provido" (e-STJ, fl. 355), entenda-se 

"Recurso Especial não provido".

Diante do exposto, acolho os Embargos de Declaração, com efeitos 

infringentes, para sanar o vício apontado.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2014/0286207-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.495.126 / RS

Números Origem:  00269720920104040000  10800008689  269720920104040000

PAUTA: 26/03/2019 JULGADO: 26/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARDOSO LOPES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
RECORRIDO : NELSON LAZARI 
ADVOGADO : MÁRCIA MARIA PIEROZAN  - RS044061 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : NELSON LAZARI 
ADVOGADO : MÁRCIA MARIA PIEROZAN  - RS044061 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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